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por Talita Lorena, Rafael Toscano e
Natália Oliveira

Durante cinco dias, representantes do Brasil 
e da Espanha discutiram problemas e soluções 
relacionados à prevenção de acidentes de tra-
balho. O seminário internacional Prevenção de 
Riscos no Trabalho, realizado de 1º a 5 de outu-
bro, em Brasília, reuniu autoridades e técnicos 
previdenciários e trabalhistas dos dois países. 
Como resultado desse encontro, foi assinada, 
pelos participantes, a “Carta de Brasília”.

Implementar efetivamente a fiscalização 
presencial nos locais de trabalho. Estimular 
a cultura de prevenção de riscos no trabalho, 
nas empresas e na sociedade. Criar uma certi-
ficação governamental para empresas públicas 
e privadas que desenvolvam boas práticas em 
Saúde e Segurança no Trabalho. Essas são algu-
mas das sugestões que constam no documento.

A “Carta de Brasília” apresenta ainda um 
diagnóstico da situação atual, no Brasil, da se-
gurança e saúde no trabalho. Segundo a “Carta”, 

nos últimos 40 anos houve melhoria significativa 
nos índices oficiais relativos aos acidentes de 
trabalho. Porém, quando os números brasilei-
ros são comparados com os de países desen-
volvidos, constata-se que a situação continua 
preocupante. O país ocupa o quarto lugar em 
acidentes fatais e o 15º em acidentes graves. 

O documento também sugere a inserção de 
agentes técnicos no contexto dos ambientes de 
trabalho para que eles possam identificar os 
riscos e contribuir com um meio ambiente de 
trabalho mais saudável e seguro. O documento 
aconselha aprimorar a metodologia de apura-
ção do Fator Acidentário de Prevenção (FAP) e 
fortalecer a participação do “Sistema S” no pro-
grama de reabilitação profissional do cidadão. 
“A carta, em si, sintetiza um compromisso na 
redução dos riscos de acidentes de trabalho”, 
avalia o diretor do Departamento de Saúde e 
Segurança Ocupacional (DPSSO), Cid Pimentel.

Carta de Brasília: compromisso na redução 
dos riscos dos acidentes de trabalho

Representantes de Brasil e Espanha no seminário internacional Prevenção de Riscos no Trabalho



Multilaterais

Iberoamérica - A Convenção Multilateral Ibe-
roamericana de Segurança Social foi negociada no 
âmbito da Organização Iberoamericana de Segu-
ridade Social (OISS). São membros da OISS: An-

dorra, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Espanha, 
Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, Portugal, República Dominicana, 
Uruguai e Venezuela. 

Até a presente data, a Convenção Multilateral 
Iberoamericana de Segurança Social está em vigor 
na Espanha, Bolívia, Brasil e Equador. Esses países 
firmaram o acordo de aplicação, instrumento pelo 
qual se estabelecem as regras de operacionaliza-
ção da Convenção e determina a sua entrada em 
vigor. 

Além dos quatro países nos quais o acordo de 
aplicação está vigente, a Convenção foi firmada 
por outras dez nações iberoamericanas: Argentina, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Paraguai, 
Peru, Portugal, Uruguai e Venezuela. 

No âmbito sul-americano, o Acordo Multilateral 
de Seguridade Social do Mercado Comum do Sul 
(Mercosul) e seu regulamento administrativo foram 
promulgados, no Brasil, em 13 de março de 2006, 
pelo  Decreto nº 5.722.

Informativo Eletrônico do Ministério da Previdência Social  - Editado pela Assessoria de Comunicação Social
Para fazer sugestões ou solicitar recebimento do Previdência Em Questão,  envie um e-mail para 
previdenciaemquestao@previdencia.gov.br com a palavra “sugestão” ou “incluir” no campo “assunto”. 
Caso não queira receber a publicação, enviar e-mail com a  palavra “exclusão” no campo “assunto”.

Bilaterais

O Brasil possui acordos de Previdência Social com Cabo Verde, Chile, Espanha, Grécia, Itália, Luxem-
burgo e Portugal. Estão em processo de negociação acordos com Canadá, Estados Unidos e França e, em 
tramitação, acordos com Alemanha, Bélgica e Japão. 

Acordos previdenciários

Ministro da Previdência, Garibaldi Filho, em evento de ratificação 
da Convenção Iberoamericana de Segurança Social
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FAP e Plansat contribuem com a prevenção
O Fator Acidentário de Prevenção (FAP) e o 

Plano Nacional de Saúde e Segurança no Tra-
balho (Plansat) são duas ações que exercem 
influência positiva no combate aos acidentes 
de trabalho. Durante o seminário internacional 
Prevenção de Riscos no Trabalho, técnicos bra-
sileiros incluíram esses dois instrumentos en-
tre as ações positivas no combate aos acidentes 
de trabalho. 

O FAP como instrumento de melhoria do 
ambiente de trabalho foi tema de exposição do 
coordenador-geral de Política de Seguro Contra 
Acidentes do Trabalho e Relacionamento Inte-
rinstitucional do MPS, Luiz Eduardo Melo. Ele 
fez um balanço da evolução da aplicação do fa-
tor e explicou que o grande desafio é promover 
a cultura de prevenção de acidentes e doenças 
ocupacionais no País.

O coordenador-geral de Política de Seguro 
Contra Acidentes informou que, em 2013, quase 
um milhão de empresas de diversos segmentos 
terão a alíquota do Seguro Acidente de Trabalho 
(SAT) reduzida em até 50%. Isso se deve à apli-
cação do Fator Acidentário de Prevenção (FAP). 
Criado em 2009, o FAP é um fator multiplicador 
que reduz a alíquota de empresas que não apre-
sentaram acidentes ou doenças de trabalho. 

Luiz Melo destacou ainda que as regras do 
FAP evitam que as empresas camuflem a aci-
dentalidade. “Os números mostram que o FAP é, 
certamente, eficiente na melhoria dos ambien-
tes de trabalho ao promover a redução dos ris-
cos e também de suas consequências”, afirmou. 

Por sua vez, o diretor do Departamento de Po-
líticas de Saúde e Segurança Ocupacional (DPS-
SO) do Ministério da Previdência Social, Cid 
Pimentel, considerou que “o FAP é a mais signi-
ficativa ação da Previdência Social para poder 
fortalecer cada vez mais a cultura de prevenção, 
saúde e segurança do trabalho no Brasil”. 

Pela metodologia do FAP, as empresas que re-

"O FAP é a mais significativa ação da 
Previdência Social para poder fortalecer 

cada vez mais a cultura de prevenção, 
saúde e segurança do trabalho no Brasil"

Cid Pimentel

"O FAP é, certamente, eficiente na 
melhoria dos ambientes de trabalho ao 

promover a redução dos riscos e também 
de suas consequências"

Luiz Eduardo Melo
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gistram um maior número de acidentes ou doen-
ças ocupacionais, pagam mais. Por outro lado, o 
Fator Acidentário de Prevenção aumenta a bonifi-
cação das empresas que registram acidentalida-
de menor. No caso de nenhum evento de acidente 
de trabalho, a empresa paga a metade da alíquo-
ta do SAT/RAT. A metodologia, porém, não é apli-
cada à contribuição das pequenas e microempre-
sas, uma vez que elas recolhem os tributos pelo 
sistema simplificado, o Simples Nacional. 

Plansat - Elaborado pela Comissão Tripar-
tite de Saúde e Segurança no Trabalho e lan-
çado, em abril desse ano, pelos ministérios da 
Previdência, Saúde e Trabalho, o Plansat tem 
como missão promover um ambiente de traba-
lho mais seguro e com maior qualidade de vida 
para os trabalhadores. Segundo Cid Pimentel, o 
Plano é um detalhamento, com ações práticas, 
da Política Nacional de Saúde e Segurança no 
Trabalho, lançada pela presidenta Dilma Rous-
sef em novembro de 2011. 

O Plansat é composto por oito objetivos e 
está dividido em tarefas de curto, médio e longo 
prazo, além de um conjunto de ações de caráter 
permanente. A educação continuada é uma das 
diretrizes do Plansat e prevê, no currículo do 

ensino fundamental e médio da rede pública e 
privada, a inclusão de conhecimentos básicos 
em prevenção de acidentes e Saúde e Seguran-
ça no Trabalho. 
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Troca de experiências com a Espanha

“Para alcançar a efetiva prevenção de ris-
cos no ambiente de trabalho é essencial não 
apenas norma adequada, mas, principalmente, 
o seu cumprimento”, afirmou o espanhol José 
Antônio Gonzáles Lago, especialista em pre-
venção e acidentes de trabalho, um dos deba-
tedores do seminário.

Durante o evento, Gonzáles esclareceu que 
todo o trabalho de prevenção e de assessora-
mento realizado de forma contínua pode ser em 
vão, caso não seja aplicada de forma correta a 
norma legal pertinente à segurança. Ele lem-
brou que tanto a legislação quanto a política de 
um país relacionada à segurança no trabalho 
são elaboradas a partir dos danos e riscos efe-
tivos encontrados nas relações laborais desse 
determinado país. 

Prevenção em acidentes de trabalho é tema, 
segundo o especialista, “altamente complexo”, 
a partir de dificuldades como déficit na cultu-
ra preventiva e no controle dos riscos, falta de 
prioridade ao tema, não abordagem do assunto 
como responsabilidade de todos os envolvidos 
(empregadores, trabalhadores, gestores, órgãos 
governamentais, fiscais do trabalho), não inte-

gração da prevenção, respostas me-
ramente reativas, entre outras.

“Os acidentes ocorrem, mesmo 
com a correta aplicação da norma. 
Sempre haverá fatores que não po-
dem ser controlados”, acrescentou 
Gonzáles. Segundo o especialista, a 
impossibilidade do pleno controle, 
em vez de torná-lo menos importan-
te, ao contrário, torna-o ainda mais 
indispensável, o que demanda o 
aprimoramento das exigências téc-

nicas e do seu efetivo cumprimento.
Para modificar a atual realidade 

dos acidentes de trabalho, o especialista pro-
põe - além do atendimento normativo - avanços 
na legislação, abordagem com enfoques atuais e 
diálogo social abrangente. Segundo estatísticas 
espanholas, falhas na organização do trabalho, 
na gestão da prevenção ou no comportamento 
do trabalhador são as três principais causas de 
acidentes em ambiente laboral. Em um segun-
do grupo, menos frequente, estão a proteção e 
sinalização, espaços e superfícies de trabalho, 
prevenção em sentido estrito e materiais, pro-
dutos ou agentes. 

Apesar de todas as dificuldades, Gonzáles 
considera ter havido evolução na abordagem 
dos riscos em segurança e saúde no trabalho 
nas últimas décadas. Antes, o foco estava, basi-
camente, em técnicas meramente reativas e de 
proteção. Após avanços nas normas e métodos 
preventivos, pode-se falar, cada vez mais em 
técnicas ativas e integradas de prevenção, além 
da gestão da prevenção de acidentes. Ao final 
da exposição, os participantes puderam escla-
recer dúvidas sobre o funcionamento da pre-
venção de acidentes de trabalho na Espanha.

José Antônio Gonzáles Lago, especialista em prevenção e acidentes de trabalho


